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RELATOR : MINISTRO PAULO DE TARSO SANSEVERINO
AGRAVANTE : AYMORE CREDITO, FINANCIAMENTO E 

INVESTIMENTO S.A
ADVOGADOS : NEY JOSE CAMPOS - MG044243
  DANIEL CAMPOS MARTINS - MG119786
  ANA CLARA RABE BICALHO - MG124035
AGRAVADO : AMÉRICO PIRES DE OLIVEIRA
ADVOGADO : JENYFFER KAUANA DE OLIVEIRA - PR082858
INTERES. : G.R. BEGTSOM - COMERCIO DE AUTOMOVEIS
ADVOGADO : SEM REPRESENTAÇÃO NOS AUTOS - SE000000M

EMENTA

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 

PROCESSUAL CIVIL. ACÓRDÃO RECORRIDO PROFERIDO EM 

CONSONÂNCIA COM PRECEDENTEDA SEGUNDASEÇÃO. TEMA 

1.061/STJ. CONTRATOS BANCÁRIOS. DOCUMENTO PARTICULAR. 

IMPUGNAÇÃO DA AUTENTICIDADE DA ASSINATURA. ÔNUS DA 

PROVA. CONSUMIDOR IMPUGNOU A AUTENTICIDADE. ÔNUS 

DA PROVA DA INSTITUIÇÃO FINANCEIRA. RAZÕES QUE NÃO 

INFIRMAM A DECISÃO AGRAVADA. 

AGRAVO INTERNO DESPROVIDO. 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em 
sessão virtual de 28/03/2023 a 03/04/2023, por unanimidade, negar provimento ao 
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Ricardo Villas Bôas Cueva, Marco 
Aurélio Bellizze e Moura Ribeiro votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva e lavrou 
este acórdão, nos termos do art. 52, IV, b, do RISTJ.
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Brasília, 03 de abril de 2023.

Ministro PAULO DE TARSO SANSEVERINO 
Relator
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EMENTA

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 

PROCESSUAL CIVIL. ACÓRDÃO RECORRIDO PROFERIDO EM 

CONSONÂNCIA COM PRECEDENTEDA SEGUNDASEÇÃO. TEMA 

1.061/STJ. CONTRATOS BANCÁRIOS. DOCUMENTO PARTICULAR. 

IMPUGNAÇÃO DA AUTENTICIDADE DA ASSINATURA. ÔNUS DA 

PROVA. CONSUMIDOR IMPUGNOU A AUTENTICIDADE. ÔNUS 

DA PROVA DA INSTITUIÇÃO FINANCEIRA. RAZÕES QUE NÃO 

INFIRMAM A DECISÃO AGRAVADA. 

AGRAVO INTERNO DESPROVIDO. 

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno interposto por AYMORE CREDITO, 

FINANCIAMENTO E INVESTIMENTO S.A, em face de decisão que conheceu o 

agravo para negar provimento ao recurso especial, assim ementada:
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AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. PROCESSUAL CIVIL. ACÓRDÃO 
RECORRIDO PROFERIDO EM CONSONÂNCIA COM PRECEDENTEDA 
SEGUNDASEÇÃO. TEMA 1.061/STJ. CONTRATOS BANCÁRIOS. 
DOCUMENTO PARTICULAR. IMPUGNAÇÃO DA AUTENTICIDADE DA 
ASSINATURA. ÔNUS DA PROVA. CONSUMIDOR IMPUGNOU A 
AUTENTICIDADE. ÔNUS DA PROVA DA INSTITUIÇÃO FINANCEIRA. 
AGRAVO CONHECIDO PARA, DESDE LOGO, NEGAR PROVIMENTO AO 
RECURSO ESPECIAL. (e-STJ, fl. 360)

 

Em suas razões, a instituição financeira afirma a impossibilidade ou excessiva 

dificuldade de se comprovar a autenticidade da assinatura constante do contrato, 

notadamente quando o consumidor negar a se submeter à perícia grafotécnica ou a 

fornecer documentos pessoais para subsidiar o exame pericial, além do que o 

contrato objeto da lide foi assinado eletronicamente.

Impugnação não apresentada.

É o relatório.

VOTO

Eminentes colegas, o agravo interno não merece ser acolhido. 

A Segunda Seção desta Corte Especial, em recente julgamento proferido no 

REsp n. 1.846.649/MA, de relatoria Ministro Marco Aurélio Bellizze, firmou 

precedente sob o tema repetitivo 1.061, firmando que o ônus de se provar a 

autenticidade da assinatura aposta em documento particular, quando a parte 

contrária impugnar a sua veracidade, é daquela parte que integrou o documento aos 

autos, em observância ao regramento legal.

Nesse sentido, o julgado acima mencionado:

 
RECURSO ESPECIAL. PROCESSUAL CIVIL. ACÓRDÃO PROFERIDO EM 
IRDR. CONTRATOS BANCÁRIOS. EMPRÉSTIMO CONSIGNADO. 
DOCUMENTO PARTICULAR. IMPUGNAÇÃO DA AUTENTICIDADE DA 
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ASSINATURA. ÔNUS DA PROVA. RECURSO ESPECIAL PARCIALMENTE 
CONHECIDO E, NESSA EXTENSÃO, DESPROVIDO.

1. Para os fins do art. 1.036 do CPC/2015, a tese firmada é a seguinte: "Na 
hipótese em que o consumidor/autor impugnar a autenticidade da assinatura 
constante em contrato bancário juntado ao processo pela instituição 
financeira, caberá a esta o ônus de provar a sua autenticidade (CPC, arts. 6º, 
368 e 429, II)."

2. Julgamento do caso concreto.

2.1. A negativa de prestação jurisdicional não foi demonstrada, pois 
deficiente sua fundamentação, já que o recorrente não especificou como o 
acórdão de origem teria se negado a enfrentar questões aduzidas pelas 
partes, tampouco discorreu sobre as matérias que entendeu por omissas. 
Aplicação analógica da Súmula 284/STF.

2.2. O acórdão recorrido imputou o ônus probatório à instituição financeira, 
conforme a tese acima firmada, o que impõe o desprovimento do recurso 
especial.

3. Recurso especial parcialmente conhecido e, nessa extensão, desprovido.

(REsp n. 1.846.649/MA, relator Ministro Marco Aurélio Bellizze, Segunda 
Seção, julgado em 24/11/2021, DJe de 9/12/2021 - grifou-se)

 

Na espécie, o Tribunal de origem, em consonância com a proposta ora 

apresentada, entendeu que, nas hipóteses em que o consumidor impugnar a 

autenticidade da assinatura aposta no instrumento de contrato acostado no 

processo, cabe à instituição financeira o ônus de provar essa autenticidade, o que 

justifica a manutenção da decisão agravada. 

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.

Fiquem as partes cientificadas de que a insistência injustificada no 

prosseguimento do feito, caracterizada pela oposição de embargos manifestamente 

inadmissíveis ou protelatórios a este acórdão, ensejará a imposição da multa.

É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
TERCEIRA TURMA

AgInt no AREsp 2.097.250 / PR
Número Registro: 2022/0089006-2 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
00269525520208160014 269525520208160014

Sessão Virtual de 28/03/2023 a 03/04/2023

Relator do AgInt 
Exmo. Sr. Ministro PAULO DE TARSO SANSEVERINO

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA

 Secretário
Bela. MARIA AUXILIADORA RAMALHO DA ROCHA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : AYMORE CREDITO, FINANCIAMENTO E INVESTIMENTO S.A
ADVOGADOS : NEY JOSE CAMPOS - MG044243

DANIEL CAMPOS MARTINS - MG119786
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ASSUNTO : DIREITO CIVIL - OBRIGAÇÕES - TÍTULOS DE CRÉDITO - ANULAÇÃO

AGRAVO INTERNO
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TERMO
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A TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 28/03/2023 a 03
/04/2023, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro
Relator.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Ricardo Villas Bôas Cueva, Marco Aurélio Bellizze e Moura
Ribeiro votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva.

 

Brasília, 04 de abril de 2023
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